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CONTRATO DE EAAPREITADA

ilUMCíPlo DE ltOìÍfUO, pessoa coletiva de direito púbtico número 502g34g46,

n6te ato representado peto Senhor Preçidente da Câmara Â{unicipat, Nuno tttiguel

Ribeiro Canta, portador do cartão de cidadão número

peta Repúbtica Portr.qguesa, com domicítio
profissional no edifício dos Paçoc do Aiunicípio, sito na Rua lúanuet Nwes Nunes de

nos termos dos números I e 3 do fiigo í06." do codigo dos contratos
aprovado peto Decreto-Lei número 1$tzff/f, de 29 de janeiro, atterado e

peto Decreto-Lei número 111-Bt2O1l, de 3t de agosto e atínea f) do

número 2 do artigo 35.o do Anexo I à tei número T5lzo13, de 12 de setembro, corno

Prlmeiro Contraente --
--- e ----

- YIAS, CONSÍRUçÃO e IIAXSFORIES, DÀ, pessoa coletiva número

07146r1n, entidade com os docurrentos integralmante depoeitados em suporte

com sede na Rm Àlar e Serra, 8[co A, número 4D, Santana, Z9TO Wz
detentora do capitat saiat de vinte e cinco mil euros, n6te ato

representada por RUI AL8ERÍO ROSA CAÌ{ASTRO, titutar do cartão de cidadão número

emitido pela RepnHÍca Portr.gtma, com domicitio profissionat na Rua

e Serra, Btoco A, núnrero 4D, santana, zgTo ü)2 sesimbra, que outorga na

de gerente' com poderes para o ato, conforme verÍfiquei através de

Certidiio Permanente subscrita em 19 de agoeto de 2019 e vátida até Í9 de agoeto de

202Í, documento que arquivo, como Segundo C.ontraente ------------

------ celebram

si, o contrato de empreitada de "Pavimentação da Avenida da Llberdade -

' o quat foi precedido de Consutta prÉúa - processo F-Z612O2O, em

com o disposto na alínea b] do número 1 do artigo 16o conjugado com a
alínea c) do artigo 19.o do Codigo doç Contratos Públicos, aprovado peto Decreto-Lei

número 18120[f., de 29 de janeiro, atterado e republicado peto Decreto-Lei número
111-812017, de 31 de agosto, e de harmonia com o despacho do Senhor Presidente da

lrtunicipal de 0í de setembro de 202a, adjudicada por seu despacho de 26 de
novembro de 2020, e de acordo com a respetiva minuta aprovada por despacho do



hor Presidente da Câmara Municipat de 26 de novembro de 7020, que se rege

seguintes:

PRI}IEIRA: Na execução desta empreitada e em todos os atos que a eta

respeito, a adjudicatária obedecerá às condiçóes estabetecidas nas Ctáusulas do

Caderno de Encargos, nas Disposiçóes Gerais e Condiçóes Técnicas Especiais'

Memória Descritiva, nas Peças Desenhadas, na Sua Proposta, na Lista de

nitários, no Ptano de Trabathos, no Ptano de Pagamentos, no Convite'

aqui se dão por integralmente reproduzidos e que ficarão arguivados,

integrante do contrato, de acordo com o previsto no artigo 96." do Codigo

púbticos, aprovado pelo Decreto-Lei número 18/2fi)8, óe 29 de ianeiro,

e reptrbticado peto Decreto-Lei número 111-B/ZA17' de 3l de aggsto.

SEGUNDA: Í. O presente contrato tem como objeto levar a efeito a pavimentação

da Liberdade - Freguesia de Santo lsidro de Pegões - Faias - ltuntiJo-

2. Em termos çrais os trabalhos comistem na pavimentação, drenagem, sinatiação

para recolha de resídr^os sotidc (RSU) e Ecopontos.

e) O encargo total, do presente contrato é de € 1t5-417,51 (cento e

cinco mil, quatrocentos e dezassete e cinquenta e euros), sendo € í27.

(cento e vinte e sete mil, setecentos e cinquenta e dois euros e trinta e

referentes ao valor dos serviços adjudicados e C 7.665,1.{ (sete mit'

e sessenta e ciÍìco euros e catorze cêntimos), retativos ao lVA, à taxa

vigor de seis Por cento (6%).

o prazo de execução da referida empreitada é de 6{' (sessenta) dias,

da data da conclusáo da consignação totat ou da primeira consignação parcial

ainda da data em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação

ptano de segurança e saúde, carc esta úttima data seja posterior, a Contagem

domingos e feriados, contados nos termos do número I do artigo 3ó2." do

dos Contratos Púbticos, aprovado Peto Decreto-Lei número 18120[18, de 29 de

, atterado e republ,icado peto Decreto-Lei número 111'812017, de 31 de

de acordo com o disPosto na Cl,áusuta 9" e na Ctáusuta 54" do Caderno de Encargos.

Os pagamentos serão efetuados, no prazo máxima de 60 (sessenta) dias,

a apresentação das respetivas faturas e têm uma periodicidade mensal, sendo o seu

determinado por medições mensais, nos termos das cláusutas 26.o e 33.",
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números I e 2, do caderno de Encargoc e doa artigos zgg.o,3g7.o a 39l.odo codigo dos

Púbticos, aprondo peto Decreto-Lei número lglzaoï, de 29 de janeiro,

e reprblicado pelo Decreto-Lei número 111-B|ZO1T, de 3l de agosto.

l'los termos do dispcto no artigo 326.0 do codigo dos contratos hibticos,
pelo Decreto-Lei número 1812w8, de 29 de janeiro, atterado e repubticado

peto Decreto-lei número l1l-BlÀa17, & 3l de agosto, em ciìso de atraso,

Primeiro Contraente, m cumprimento das obrigações pecuniárias mencionadas na

anterior, tem o segundo contraente direito aos juroc de mora sobre o
em dívída, à talta legalmente fixada para o efeito, peto período

a mora.

sÉnnt o rnalor da caução é de cinco por cento do preço totat da adjudica@o,
se encontra estiptado no número í do artígp 89." do Codigo dos

aprwado peto Decreto-Lei nírnero íE/2(nE, & zg de jarriro, atterado
peto Decreto-lei número 111-812017, de 31 de qosto, e no ponto íl

, tendo o Segurdo contraente prestado caução de 5Í (cinco por cento) a
da câmara ltunicipat de Àtontijo, no valor & G 6.3tr,ó2 (seis mit, trezentos e

sete euro6 e sessenta e dois cêntimc), através de Guia de Depcito, emitida em
dezembro de2ú2A, pela Caixa Gerat de Depcitc, enr Seslmbra

Nos termos ó disposto no número í, do artigo Zg(f-A, do Codigo

Púbticos, aprovado pelo Decreto.Lei número 18/20(8, & Zg de Jarrciro,
atterado e republicado peto tlecreto-lei úmero 111-Blzo17, de 3i de agosto,

conjugação ctrn a lnformação/Proposta número F-z6lzozo, será designdo
permanente da execção do contrato o seguinte g6tor:

Feita a receção definitina de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro
retidas como garantia ou a qrnlquer outro títuto a que tiver direito,

com as regras que se encontram estiputdas no artigo 295." do codigo

Ribtkos, aprovado pelo Decreto-Lei número Í8/200g, de 29 de janeiro,

alterado e republicado peto tlrecreto-Lei número 111-Btzo17, de 3l de agcto, e
47'do Caderno de Encargos.

oÉclmt A revisão dos preços contratuais, como conseguência da alteração dos

mão-de'obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução



será efetuada nos termos do Decreto-Lei número 6lZW, de ó de janeiro,

na modalidade fixada na Ctáusula 38" do Caderno de Encargos.

DÉC6A pRllúEtRA: O prazo de garantia da obra inicia-se a contar da data da receção

proviúria, prevista na Ctáusula 44" do Caderno de Encargos, e râria no6 terÍnos

constantes da Ctáusuta 45" do Caderno de Encargos, tudo em conformidade com o

dlspcto no artigo 397.o & Codigo dos Contratos Púbticos, aprovado peto Decreto'Lei

1El2008, de 29 de janeiro, atterado e repubticado pelo D'ecreto-Lei número

111-812017, de 3í de agosto.

SEGUNDA: Em caso de atraso no início ou na conclu€o da execução da obra

facto imptrtável ao empreiteiro, a Câmara fitunicipal de Montijo pode aficar uma

contratual prwista na Cláu$rta 11" do Caderno de Encargos.

DÉC;aA TERCEIR;': a) Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às

notificações e cornunicações entre os contraentes, e6tas dwem ser efetuadas, nos

praristos ngs artigc 167." e 4ó8.o do Codigo dos Contratos Púbticc, aprovado

Decreto,Lei nrknero 18/2008, & 29 ê janeiro, alterado e rep.rilicdo peto

número 111-8t2O17, de 31 de agosto, para o domicílio ol sede contratml

cada um, que se encontram identificados no presente contrato.

b) eralqger alteração das informações de contacto contidas no Presente contrato

derre ser comunicada ao outro contraente.

DÉCSA QUARTA: a) O Segundo ConÜaente óriga-se, durante a vigência do contrato

me,!ilno apos a sra cessação, a nãO ceder, revelar, util.Ízar ou disCutir, com qUatquet

toda e quisquer informações e ou etementos que the hajam sido confiados

primeiro Contraente ou de eu tenha tido conhecimento no âmbito do contrato q.t

por causit dete. -'--'-'- '-""-'-'--'*t'-':-'r-r-|'
b) O Segundo Contraente obriga-se a garantir carc seja autorizado a subcontratar quc

as empresas por si subcontratadas cumprirão o disposto na Lei da Protção de Dados

(Lei número 67198, de 26 de outubro) e demais tegistação aplicávet, em

o Regutanrento (EU) 20161679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27

abrit de 201ó, dryendo tat obrigação constar dos contratc escritos que o Segundc

cetebre com outras entidades por si zubcontratadas.

DÉOilA QUINTA: Aos casos omissos no contrato e documentos que o integram,

-se-áo os preceitos contidos no Codigo dos Contratos Púbticos, aprwado petc
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Lei número 18/2008, de 29 de janeiro, atterado e repubticado peto Decreto-

número 111-812017, de 31 de agosto, e diptomas complementares. -----------

DÉcnA sEXTA: Todas as despesas e erìcargoc relacionadc com a cel,ebração

constituem responsabitidade do prestador de serviço, nestas se inctuindo,

outras, despesas referentes às taxas dsidas inerentes a custos

à sua redr4ão a escrito.

sÉrml': Para todas as questões ernergentes do contrato será competente

Administrativo e Fiscat de Atmada.

Pelo representante do Segundo contraente foi dectarado que este aceita o
coÍn todas as sttas ctáusrlas, se obriga ao seu fiet cumprirnento e ao

tegistação portuguesa em viggr e que renuncia ao foro especial.

o disseram e outorgaram.

eÍÌcargo total resuttante deste contrato é de € 73s.117,s1(ccÍrto e trlnta c
qu.tÍocentoi e dezassete e cinqleffia e euroo), m quat está inctuída

percentagem de seis por cento, respeitante ao lvA e está prwisto no ptano

lnvestimentos de 2020, Objetivo 3.3.t,1., projeto/Ação Oi(X e a

da dotação por orde o meÍno será satiíelto é a seguinte:

09 ctassificação Ecoúmicaz ú7o10/ro1 - constrwõ€s Diversas/viadutos,

e Obras Comptementares. -----
lnformação de Compromlsso núnrero 2OZOll7ííil1ï +----------
Peto Segundo contraente foram apresentados os seguintes documentos: ----------,------

a) consulta do Atvará de empreiteiro de obras pubticas número 92&47-puB, no

lnstituto dos jtrlercados Públicos do lmobiliário e da Construção;

b) Certidão Permanente subçcrita em í9 de agosto de 2019 e vátida até 19 de agosto

Sesimbra, em 8

outubro de 2020, em como a firma tem

a Autoridade Tributária e AduaneÍra; ...---------

d) Fotocópia da Dectaração emitida automaticamente pelo Serviço de Segurança Sociat

Direta, em 08 de outubro de 2o20, em como a firma tem a sua situação

Fotocópia da Certidão emitida peto Serviço derFinançag;de

a sra situaçãotri'butaria regurai#aoa

regularizada perante a Segurança Sociat;



e) Dectaração em conformidade com o modeto constante do Anexo ll ao Codigo dos

Primeiro Contraente

Segundo Contraente

O Oficiat Púbtico

AÍ{ABELA CRlsNilA ALVES DIOGO

re cmrÃo oe soloÃo
aaaa


